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O semiárido brasileiro, ampla região que abrange 
mais de 1.400 municípios,1 consiste no território 
de residência de aproximadamente 27 milhões de 
pessoas (IBGE, 2012). Em função de caracterís-
ticas climáticas locais, a disponibilidade hídrica 
da região é comparativamente baixa. Conse-
quências adversas dessa baixa disponibilidade 
hídrica, e do fenômeno das secas é sentida pela 
população há séculos. Para tentar mitigar tais 
consequências, o poder público federal há mais 
de cem anos desenvolve e implementa projetos 
com esse intuito. Entre esses, incluem-se grandes 
obras de infraestrutura hídrica (construção de 
açudes e a transposição do São Francisco) e 
pequenas intervenções (cisternas e distribuição 
de água por carros-pipas). Essas iniciativas são 
custeadas com recursos públicos provenientes, 
principalmente, do orçamento federal, e o dis-
pêndio financeiro é considerável.

Este Texto para Discussão possui dois obje-
tivos centrais. Primeiro, descrever e, brevemente, 
analisar possíveis benefícios e limitações de rele-
vantes projetos de infraestrutura hídrica, como a 
transposição do rio São Francisco, e programas 
governamentais recentes, como a instalação de 
cisternas e a Operação Carro-Pipa.

Adicionalmente, conjugam-se as consi-
derações sobre tais iniciativas com um tema 
relativamente negligenciado no âmbito da  
formulação e implementação de políticas públicas 
destinadas a mitigar os efeitos danosos das 
secas sobre a região: a articulação das políticas 
públicas existentes.

Com relação à análise de limitações das polí-
ticas públicas hídricas recentes para o semiárido 
(transposição, cisternas, Operação Carro-Pipa), 
algumas identificadas incluem os limites terri-
toriais da área beneficiada pela transposição 
do rio São Francisco, o risco de manutenção 
inadequada das cisternas, prejudicando, conse-
quentemente, a qualidade de água armazenada, 
questões referentes ao custo logístico da Operação 
Carro-Pipa etc. Uma limitação adicional relacio-
nada aos possíveis benefícios desses projetos 
consiste na falta de articulação entre eles.

Ao se avaliar possíveis evidências da articu-
lação entre essas políticas públicas neste estudo, 
nota-se que elas não foram expressivas. Mesmo 
entre programas com grande potencial de inte-
gração, caso, por exemplo, do Programa Cisternas 
e da Operação Carro-Pipa, identificou-se que 

1. A região semiárida foi delimitada pela Lei no 7.827, de 1989 (Brasil, 1989). Posteriormente, a delimitação foi atualizada 
diversas vezes pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). Abrange, atualmente, 1.427 municípios 
dos nove estados da região Nordeste e do norte de Minas Gerais. Os critérios para delimitação do semiárido foram a 
precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm; o índice de aridez de Thornthwaite igual ou inferior  
a 0,50; e o percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 60%, considerando todos os dias do ano. A competência 
para fixar critérios técnicos e científicos para delimitação do semiárido foi dada ao Conselho Deliberativo (Condel) 
da Sudene pela Lei Complementar no 125, de 2007. A resolução mais recente do Condel da Sudene que delimitou os 
municípios do semiárido é a de no 150, de dezembro de 2021 (Brasil, 2021).
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SUMEX
ambos são gerenciados de modo independente 
um do outro. No caso da transposição do rio São 
Francisco, a qual em sua fase regular de operação 
demanda coordenação e cooperação interfe-
derativa, existem indícios de dificuldades de 
articulação/coordenação efetiva entre os entes 
federativos no que concerne a um aspecto pri-
mordial do funcionamento do empreendimento: 
a repartição dos custos de operação.

Em anos recentes, de 2019 em diante, sur-
giram algumas evidências positivas sobre a 
intenção de fomentar uma maior articulação das 
iniciativas hídricas para o semiárido. Primeiro, 
o Plano Nacional de Segurança Hídrica (ANA, 
2019) apresentou um planejamento integrado 
para os investimentos em infraestrutura hídrica 
em todo o Brasil entre 2019 e 2035. Não obs-
tante ser esse plano auspicioso no sentido de 
promoção de uma maior integração de iniciativas 
hídricas, ele contemplava apenas a questão das 
obras de infraestrutura hídrica – por exemplo, a 
transposição do São Francisco – e excluía outras 
iniciativas – no caso do semiárido, por exemplo, 
o Programa Cisternas, a Operação Carro-Pipa etc.

No mesmo ano, em 2019, uma segunda 
evidência de um incipiente esforço de articulação 
surgiu na forma da criação do Núcleo de Segurança 
Hídrica no âmbito do Ministério do Desenvolvi-
mento Regional (atual Ministério da Integração 
Nacional e do Desenvolvimento Regional), lócus 
institucional para “promover o alinhamento e a 
integração de ações relacionadas à oferta e  
à demanda de água” (Brasil, 2022). Novos estudos 
serão necessários para verificar se a criação 
desse núcleo irá contribuir para uma maior arti-
culação nas políticas públicas direcionadas para 
a ampliação da segurança hídrica no semiárido.
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